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TERMO DE REFERÊNCIA - TR 
 

INTRODUÇÃO 

Conforme a Lei nº 14.133, de 2021, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de 

bens e serviços, que deve conter determinados parâmetros e elementos descritivos. 

Tal exigência se torna explicita no Art. 6º, inciso XXIII, alíneas de ‘a’ a ‘j’. 

Em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública, para tanto apresentamos o 

pertinente Termo. 

 

1) DEFINIÇÃO DO OBJETO (alínea ‘a’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021) 

Este termo tem por objeto a Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais 

para Servidor de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR. 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade 

1 SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 

Contendo: 

- Licença de software do fabricante Microsoft. 

- Versão Windows Server 2016 DataCenter 

- Pack para gerenciamento de 1 (um) servidor. 

1 LIC 

 

1.1. Prazo contratual 

O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato. 

 
1.2.  Possibilidade de prorrogação  

O referido contrato poderá ser prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 

2) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (alínea ‘b’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021) 

Vários serviços passaram a ser oferecidos para os usuários internos e para a sociedade, interessada nos serviços 
prestados pelo Municipio de Santo Antonio do Sudoeste, que, para a consecução de suas atividades, incluindo sistemas 
operacionais de estações de trabalho e servidores de rede, ferramentas de produtividade, escritório, banco de dados, 
correio eletrônico, sistema de arquivos, entre outros.  

Também podemos citar todo o aproveitamento dos investimentos realizados nessa tecnologia ao longo dos 
anos, bem como a manutenção das aplicações e sistemas desenvolvidos nesta arquitetura. 

Com a ampliação da estrutura de redes municipal, é necessário analisar as opções disponíveis no mercado de 
forma a atender as demandas com o menor impacto possível e manter a padronização adotada minimizando custos de 
desenvolvimento, treinamento e incompatibilidades. 

Diante dessas justificativas, a aquisição de um software de gerenciamento de sistema operacional por meio de 
processo licitatório se faz necessária, visando aprimorar a manobra de segurança, proteger o patrimônio público ou 
privado e garantir a tranquilidade e bem-estar dos usuários envolvidos.  
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Vale salientar que a aquisição do software em específico se justifica na necessidade ampliação da rede de 
monitoramento e vigilância do município, uma vez que as licenças que a Administração Municipal já não comportam 
mais a demanda que o município pretende adquirir, sendo assim necessário a aquisição de mais packs de licença para 
implementação ao servidor de dados. 

 
3) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO (alínea ‘c’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

A solução de software de gerenciamento de software de sistema operacional abrange todo o ciclo de vida do 

objeto, proporcionando uma abordagem completa e eficiente para o monitoramento e controle de sistemas de 

servidores. O ciclo de vida desse objeto pode ser dividido em várias etapas, conforme descrito abaixo: 

1. Planejamento: Nesta fase, é realizada uma análise das necessidades específicas dos servidores da Central de 

Processamento de Dados e as características técnicas das câmeras existentes. Com base nesse levantamento, é 

possível identificar os requisitos e funcionalidades-chave necessárias para o software de gerenciamento. 

2. Licitação e contratação: Após o planejamento, o processo de licitação é controlado para aquisição do software 

de gerenciamento de sistemas operacionais. Nesse momento, são definidos critérios para avaliação das 

propostas, tais como preço, capacidade técnica, experiência do fornecedor e suporte pós-venda. Uma vez 

selecionado o fornecedor, é realizado o contrato de prestação de serviços. 

3. Implementação: A etapa de implementação envolve a instalação do software de gerenciamento e a integração 

das câmeras existentes ao sistema. Nesse processo, são configuradas as regras de monitoramento, definição de 

zonas de detecção, ajuste de parâmetros de imagem, entre outras personalizações de acordo com as 

necessidades específicas do local. Além disso, é realizado o treinamento dos operadores responsáveis pelo 

monitoramento, garantindo o uso eficaz do software. 

4. Operação e monitoramento: Após a implementação, o software de gerenciamento entra em operação, 

permitindo o monitoramento contínuo das câmeras de vigilância. Os operadores têm acesso às imagens em 

tempo real, podem controlar os movimentos das câmeras e utilizar as funcionalidades de análise inteligente 

para detecção de eventos e comportamentos suspeitos. Também é possível configurar alarmes e notificações 

para situações críticas. 

5. Manutenção e atualização: Durante a operação, é necessário realizar a manutenção regular do sistema, como 

limpeza e ajustes de câmeras, substituição de componentes defeituosos e atualizações de segurança e 

funcionalidades do software. O fornecedor do software deve oferecer suporte técnico e atualizações regulares 

para garantir a estabilidade e o desempenho do sistema. 

6. Avaliação e melhoria contínua: Ao longo do ciclo de vida do objeto, é importante realizar estimativas periódicas 

da solução de gerenciamento de câmeras. Essas estimativas permitem identificar possíveis melhorias, ajustes de 

configuração, atualização de tecnologias e aprimoramentos nas práticas de segurança. A partir dessas análises, 

podem ser implementadas ações corretivas e preventivas para otimizar o sistema. 

A solução de software de gerenciamento de câmeras de vigilância abrange todas essas etapas do ciclo de vida, 

proporcionando um ambiente de segurança eficiente, com monitoramento em tempo real, análise inteligente de vídeo e 

integração com outros sistemas de segurança. Essa abordagem completa visa garantir a proteção e o controle adequado 

dos locais monitorados, confiantes para a segurança das pessoas e do patrimônio. 

 

4) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea ‘d’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021) 
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A contratação para a aquisição das licenças deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei n°. 14.133, de 

01 de abril de 2021 e suas alterações. 

 

Orienta-se que o critério de julgamento seja o de PROCESSO DE DISPENSA, haja vista que as licenças são packs 

adicionais que serão vinculados ao software original já pertencente a este município, observadas as especificações, 

prazos e demais condições estabelecidas neste termo. 

 

5) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR 

OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO (alínea ‘e’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

5.1. Das Obrigações 

As licenças deverão estar em conformidade com as normas vigentes.  

A contratada deverá entregar, durante toda a vigência do contrato, o suporte para o efetivo e continuo 

funcionamento do software. 

A contratada ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do 

recebimento não importará na aceitação. Prazo de troca: 15 (quinze) dias úteis.  

A contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da 

presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações 

assumidas. 

  A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

A contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os Artigos 12, 

13, e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078/1990). 

A contratada deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, 

o objeto com avarias ou defeitos. 

A contratada deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 01 (um) dia após ter recebido a ordem de 

serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação/justificativa. A qual 

poderá ser, ou não, acatada pela administração. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

5.2. Do prazo, forma e local de entrega do objeto 

As licenças que são objetos desta licitação deverão ser entregues de forma imediata, mediante apresentação de 

requisição de compra ou documento equivalente, para servidores municipais identificados. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 

O local de entrega das licenças se dará no endereço de correio eletrônico: ti@pmsas.pr.gov.br. 

As licenças serão recepcionados e vistoriadas pelos servidores SIDNEI MAURICIO FIGUERO e MAICON CAMARGO 
DE SOUZA. 
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6) MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E 

FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE (alínea ‘f’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021) 

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
VII). 

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII). 

 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII). 

 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 Fiscal do contrato: SIDNEI MAURICIO FIGUERO 

 Gestor do Contrato: MAICON CAMARGO DE SOUZA 

 

7)  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (alínea ‘g’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.1. Do Recebimento 

As licenças serão recebidas provisoriamente, de forma única, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
7.2. Da Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021.    

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 
7.3. Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa.  

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (alínea ‘h’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021) 

A seleção de fornecedores para a fornecimento de produtos e serviços é um processo crítico para garantir a 

qualidade e a segurança dos mesmos. Baseando-se nisso foi feito pesquisa com as seguintes observações: 

 

1) Realização de pesquisa de mercado para identificar fornecedores que realizem o fornecimento dos softwares a 

serem adquiridos e que fossem confiáveis e com boa reputação, visando garantir a qualidade na reestruturação 

dos servidores de monitoramento e vigilância do município. 

2) O fornecedor selecionado possui exclusividade de fornecimento no software, portanto sendo a possibilidade 

indicada para a devida contratação. 

 

9) ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS 

MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA 

A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS (alínea ‘i’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021) 

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Valor estimado Preço máximo 

total 

1 SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE SISTEMAS OPERACIONAIS 

WINDOWS 

Contendo: 

- Licença de software do fabricante Microsoft. 

- Versão Windows Server 2016 DataCenter 

- Pack para gerenciamento de 1 (um) servidor. 

1 LIC 3.750,00 3.750,00 

A estimativa de preços visa à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua viabilidade 

econômica. O orçamento estimativo deverá compor o Termo de Referência.  

Assim o valor estimado da contratação conforme documento de pesquisa de preços é de R$ 3.750,00 (Três Mil 

Setecentos e Cinquenta Reais). 

 

10) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea ‘j’ do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021) 

As informações contábeis acerca da referida contratação serão anexadas ao processo pertinente durante a 

conclusão da fase interna pelo Departamento de Licitações, juntamente com a Secretaria Municipal de Contabilidade e 

Finanças.  

Santo Antonio do Sudoeste – PR, 05 de junho 2024. 
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OBRIGADA PELA PREFERÊNCIA 
SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE - PR  

Razão Social: ANDREZA AURORA DA ROSA 

Endereço: AV RAMALHO PIVA, Nª1011, VILA AURORA 

CNPJ: 49.270.851/0001-43 

Telefone: (49) 99127-4795 

Email: andrezaaaa@hotmail.com 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE - PR 

 

 

ITEM QT DESCRIÇÃO VALOR UNI VALOR TOTAL 

1 1 LICENÇA WINDOWS SERVER 2016 DATACENTER 3.750,00 3.750,00 

     

     

 

TOTAL:  3.750,00 

 

 

SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE-PR, 04 DE JUNHO DE 2024             

                                                                                                                                                           

                                                                                                                                                            

 

ANDREZA AURORA DA ROSA   
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CLIENTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE  

 

 

RAZÃO SOCIAL: 26454696 LUCAS AUGUSTO PERUFFO 
NOME FANTASIA: MR. TECH ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
CNPJ: 26.454.696/0001-10                                       ENDEREÇO: RUA PARÁ, Nº30 - CENTRO 
CIDADE: FRANCISCO BELTRÃO-PR 
FONE: (46)3055-3370 
EMAIL: lucas@mistertech.info 
 
 
 

Item Descrição dos Produtos Qtde Valor unitário 
(R$) 

Valor Total 

1 LICENÇA WINDOWS SERVER 2016 
DATACENTER 

1 4.520,00 4.520,00 

     

     

Valor Total   4.520,00 
 
FRANCISCO BELTRÃO-PR, 04 DE JUNHO DE 2024 
                                          
 
 
       
     ___________________________    
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Município de Santo Antonio do Sudoeste
Solicitação 391/2024

Equiplano Página:1

Solicitação
Número

391
Tipo

Contratação de Serviço
Emitido em

06/06/2024

Quantidade de itens

1
Processo GeradoSolicitante

Código

584704-4 ALEX GOTARDI

Número

529/2024
Local

DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO, REC HUMANOS, COMPRAS E PATRIMONIO3
Órgão

Forma de pagamento
Descrição

EM ATÉ 30 DIAS

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO04

Tipo

Entrega
Local

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA
Prazo

1 Dias

Nome

Depósito bancário

Descrição:

Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para Servidor de Dados 
do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR

Justificativa:

Vários serviços passaram a ser oferecidos para os usuários internos e para a sociedade, interessada 
nos serviços prestados pelo Municipio de Santo Antonio do Sudoeste, que, para a consecução de suas 
atividades, incluindo sistemas operacionais de estações de trabalho e servidores de rede, 
ferramentas de produtividade, escritório, banco de dados, correio eletrônico, sistema de arquivos, 
entre outros. 
Também podemos citar todo o aproveitamento dos investimentos realizados nessa tecnologia ao longo 
dos anos, bem como a manutenção das aplicações e sistemas desenvolvidos nesta arquitetura.
Com a ampliação da estrutura de redes municipal, é necessário analisar as opções disponíveis no 
mercado de forma a atender as demandas com o menor impacto possível e manter a padronização adotada 
minimizando custos de desenvolvimento, treinamento e incompatibilidades.
Diante dessas justificativas, a aquisição de um software de gerenciamento de sistema operacional por 
meio de processo licitatório se faz necessária, visando aprimorar a manobra de segurança, proteger o 
patrimônio público ou privado e garantir a tranquilidade e bem-estar dos usuários envolvidos. 
Vale salientar que a aquisição do software em específico se justifica na necessidade ampliação da 
rede de monitoramento e vigilância do município, uma vez que as licenças que a Administração 
Municipal já não comportam mais a demanda que o município pretende adquirir, sendo assim necessário 
a aquisição de mais packs de licença para implementação ao servidor de dados.

Lote

001 Lote 001

Código Nome Unidade Quantidade Unitário Valor

024573 SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS LICEN 1,00 3.750,00 3.750,00

Contendo:
- Licença de sof tware do f abricante Microsof t.
- Versão Windows Serv er 2016 DataCenter
- Pack para gerenciamento de 1 (um) serv idor.

TOTAL 3.750,00

TOTAL GERAL 3.750,00

Emitido por: FLÁVIA REGINA MAI, na versão: 5534 s 06/06/2024 11:29:17
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.710-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 3563-8000 

 
PARECER CONTÁBIL 

 

ASSUNTO: Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para 

Servidor de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR. 

 

1 RETROSPECTO 

  

 Trata-se de fase interna de licitação, onde procedimento veio acompanhado da Solicitação 

com Estimativa de Quantidade e Preços, Orçamentos e o Termo de Referência. 

 

 O Departamento de Licitações encaminhou os autos para avaliação contábil por parte desta 

Secretaria, levando-se em consideração o disposto no artigo 53, inciso I e II, da Lei nº 14.133/21. 

 

 É o relatório.  

 

2 CONCLUSÃO 

 

 ANTE O EXPOSTO, esta Secretaria de Contabilidade e Finanças, CERTIFICA que para 

validade dos atos: 

 

i. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações originadas da Aquisição 

de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para Servidor 

de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR, ao custo máximo de R$ 

3.750,00 (Três Mil, Setecentos e Cinquenta Reais). 

 

ii. Que os gastos com esta licitação não comprometem os recursos mínimos destinados 

à saúde e à educação. O parecer contábil constitui exigência prescrita nos artigos 212 

e 216, parágrafo 6º, ambos da Constituição Federal de 1988. O artigo 212 impõe aos 

entes federados a vinculação de parcela da arrecadação tributária, enquanto que o 

artigo 216, parágrafo 6º apenas faculta a vinculação de tais receitas. Além disso, o 

artigo 167 da Carta Política abre uma exceção à regra da impossibilidade de 

vinculação da receita proveniente de impostos, autorizando, contudo, quando se 

tratar de repasses destinados à saúde e à educação; 

 

iii. Que existe adequação orçamentária e financeira compatíveis com o Plano Plurianual 

(PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme abaixo: 

Dotações 

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 400 04.011.04.122.0403.2009 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

 

É o parecer, submetido a honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 

 

Santo Antonio do Sudoeste – Paraná, 06/06/2024. 
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.710-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 3563-8000 

 
PARECER JURÍDICO 

 

ASSUNTO: Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para 

Servidor de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR. 

 

 
1 RETROSPECTO 

  

 Trata-se de solicitação do DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO, REC HUMANOS, COMPRAS E 

PATRIMONIO, em que pretende a contratação direta, via dispensa, da empresa ANDREZA 

AURORA DA ROSA - MEI, inscrita sob CNPJ 49.270.851/0001-43 para Aquisição de Licenças 
de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do 

Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR, ao custo máximo de R$ 3.750,00 (Três Mil, 

Setecentos e Cinquenta Reais). 

 

 O procedimento veio acompanhado da Solicitação com Estimativa de Quantidade e Preços, 

Termo de Referência, Orçamentos Contrato Social e Documentações Fiscais, Trabalhistas e 
Contábeis da empresa a ser contratada e parecer contábil. 

 

 O Departamento de Licitações encaminhou os autos para avaliação jurídica por parte desta 

Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração o disposto no artigo 53, inciso I e II e parágrafo 

§1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

 É o relatório.  

 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO 

 
2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO LICITARÓRIO 

  

 A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, 

inciso XXI. 

  

 O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os 

potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

 

 Entretanto, como destacado acima, a própria Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso 

XXI, ao fazer exigência da licitação, ressalva “aos casos especificados na legislação”, abre a 
possibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é 

exatamente o que se observa pela disposição dos artigos 74 e 75 da Lei nº 14.133/2021, que 

tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

 

 Partindo-se, portanto da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, 

é necessário explicar a forma de contratação direta, a qual foi resumida pela Lei nº 14.133 de 01 de 
abril de 2021 como dispensa. 

 

 Na dispensa, artigo 75, a licitação seria em tese possível, em face de uma necessidade 

pública específica e a existência de bens ou serviços disponíveis, em quantidades tais a 

justificarem uma licitação. Contudo, razões de ordem superior, relacionadas à satisfação de 
interesse público, também merecedor de imediata acolhida, justificam uma contratação direta, sem 

recurso a licitação. 

 

 Todavia, mesmo na hipótese de dispensa, o administrador público não está inteiramente 

livre para contratar. É preciso a observância de determinados requisitos legais e constitucionais, os 

quais devem estar devidamente demonstrados nos autos do procedimento de dispensa. 
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.710-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 3563-8000 

 
 

2.2 O CASO CONCRETO 

 

 Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente procedimento, e 

aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios, passa a analisá-los, 

objetivamente: 
 

I. Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese prevista no artigo 75, inciso II, da 
Lei nº 14.133/21. Os custos da Administração com o procedimento licitatório não 
compensam o gasto com a contratação; 

 
II. Justificativa de preço: ao Termo de Referência foram anexados os orçamentos, sendo que 

o preço que a Administração está disposta a pagar corresponde ao menor dos preços 

pesquisados. Salienta-se que fica excluída da análise deste parecer a verificação da 
compatibilidade dos preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que 
estes são objeto de pesquisa e valorização exclusiva do servidor solicitante da 
contratação. 

 
III. Parecer contábil: a Secretaria de Contabilidade e Finanças exarou parecer no qual atesta 

que os gastos com esta licitação não comprometem os recursos mínimos destinados à 
saúde e à educação. O parecer contábil constitui exigência prescrita nos artigos 212 e 
216, parágrafo 6º, ambos da Constituição Federal de 1988. O artigo 212 impõe aos entes 
federados a vinculação de parcela da arrecadação tributária, enquanto que o artigo 216, 
parágrafo 6º apenas faculta a vinculação de tais receitas. Além disso, o artigo 167 da 
Carta Política abre uma exceção à regra da impossibilidade de vinculação da receita 
proveniente de impostos, autorizando, contudo, quando se tratar de repasses destinados 
à saúde e à educação. 

 
  

3 CONCLUSÃO 

 

 ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria Jurídica OPINA pela viabilidade da contratação 

direta, via dispensa, da empresa ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI para Aquisição de Licenças 

de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do 
Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR, ao custo máximo de R$ 3.750,00 (Três Mil, 

Setecentos e Cinquenta Reais). 

 

 Ainda, como condição de validade dos atos, o Departamento de Licitações ainda deverá, 

nessa ordem: 
 

i. No prazo de 3 (três) dias, comunicar a autoridade superior (Prefeito Municipal), para 

ratificação; 

ii. Publicar a dispensa nos veículos de publicação oficiais e no PNCP, no prazo mínimo de 

5 (cinco) dias úteis exigidos na Lei 14.133/21; e, 

iii. Firmar contrato ou documento equivalente com pessoa jurídica. 
 

É o parecer, submetido a honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 

 

Santo Antonio do Sudoeste – Paraná, 06/06/2024. 
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TERMO DE AUTORIZAQAO DE ABERTURA DE LICITAQAO

Resolve:

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

D24.

Considerando, o Parecer Contabil no qual atesta que os gastos com esta licitaQao nao 
comprometem os recursos minimos destinados a saude e a educaqao, havendo adequaqao 
orgamentaria e financeira da despesa, a Lei Orgamentaria em vigor neste exercicio, bem como, 
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orgamentarias (LDO) e saldo 
orgamentario suficiente conforme exarado pela Contadora deste Municipio.

Considerando, o Parecer Juridico opina pela viabilidade da Aquisigao de Licengas de 
Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do Municipio de 
Santo Antonio do Sudoeste-PR, via Processo dispensa, ao custo maximo de R$ 3.750,00 (Tres Mil, 
Setecentos e Cinquenta Reais), emitido pela Procuradora Juridica deste Municipio.

O PREFEITO MUNICIPAL, na qualidade de Ordenador de Despesas, responsavel pela 
Prefeitura Municipal, no uso de suas atribuigbes legais e,

Considerando, a necessidade da Aquisigao de Licengas de Software de Gerenciamento de 
Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do Municipio de Santo Antonio do Sudoeste-PR.

Autorizar a realizagao da supracitada despesa;
Determinar ao Departamento de Licitagbes o impulse do procedimento adequado a 
selegao de fornecedor/prestador atraves de licitagao ou contratagao direta, conforme 
for a hipbtese mais vantajosa ao Erario Municipal.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431-centre-CEP 85.710-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaoIftvlpmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 3563-8000

/'Wy
Santo Antonio do Sudoeste - Parana, 06/U6

i.

ii.

I
RICARDO ANTONIO ORTINA 

Prefeito Municipal

14-11-51
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Razão Social: ANDREZA AURORA DA ROSA 

Endereço: AV RAMALHO PIVA, Nª1011, VILA AURORA 

CNPJ: 49.270.851/0001-43 

Telefone: (49) 99127-4795 

Email: andrezaaaa@hotmail.com 

 

 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
 

 

 

Ao 

Município de Santo Antonio do Sudoeste/PR 
Comissão de Licitações 

 
Prezados Senhores, 
1.1. Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de preços 

para a Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para Servidor 

de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR, sendo: 

 
Item Descrição dos Itens Unidade Quantidade Valor estimado Valor total 

01 SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE 

SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 

Contendo: 

- Licença de software do fabricante Microsoft. 

- Versão Windows Server 2016 DataCenter 

- Pack para gerenciamento de 1 (um) servidor. 

LIC 01 3.750,00 3.750,00 

TOTAL 3.750,00 

 

O prazo de vigência do objeto da licitação é de 12 (Doze) meses, contados da data da assinatura do 

contrato mediante ordem de serviço.  

 
O prazo de validade da proposta de preços é de 60(Sessenta) dias, a partir da data limite estabelecida 

para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

 

Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para 

a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, equipamentos e outros 

fornecimentos pertinentes, mão de obra, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra 
despesa incidente sobre a licitação. 

 

Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações técnicas brasileiras 

ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, desde já, a integral 

responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 
 

Atenciosamente, 

 

 

 

 
_____________________________________________ 

 

 

 

 
SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE, 06 DE JUNHO DE 2024 
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil CPF

ANDREZA AURORA DA ROSA 078.803.319-05

CNPJ Data de Abertura

49.270.851/0001-43 20/01/2023

Nome Empresarial

49.270.851 ANDREZA AURORA DA ROSA

Nome Fantasia

ANDREZA A DA ROSA

Capital Social

100,00

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral

ATIVA 20/01/2023

Endereço Comercial

CEP Logradouro Número Complemento

85710-000 AVENIDA RAMALHO PIVA 1011 CASA

Bairro Munícipio UF

ENTRE RIOS SANTO ANTONIO DO SUDOESTE PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período Início Fim
1º período 20/01/2023 -

Atividades

Forma de Atuação

Em local fixo fora da loja, Internet

Ocupação Principal

Promotor(a) de vendas, independente

Atividade Principal (CNAE)

7319-0/02 - Promoção de vendas

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)
Comerciante independente de equipamentos e
suprimentos de informática

4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e
suprimentos de informática
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.economia.gov.br/certificado.
Certificado emitido com base na Resolução nº 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da
Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033212638-03

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 49.270.851/0001-43
Nome: 49.270.851 ANDREZA AURORA DA ROSA
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 06/08/2024 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (08/04/2024 09:53:01)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: 49.270.851 ANDREZA AURORA DA ROSA
CNPJ: 49.270.851/0001-43 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:51:46 do dia 08/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/10/2024.
Código de controle da certidão: 3857.A275.08DB.E357
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 49.270.851/0001-43
Razão

Social: ANDREZA AURORA DA ROSA

Endereço: AV RAMALHO PIVA 1011 CASA / ENTRE RIOS / SANTO ANTONIO DO
SUDOESTE / PR / 85710-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/06/2024 a 01/07/2024

Certificação Número: 2024060204056098937347

Informação obtida em 06/06/2024 16:46:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

06/06/2024, 16:46 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: 49.270.851 ANDREZA AURORA DA ROSA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 49.270.851/0001-43
Certidão nº: 24056528/2024
Expedição: 08/04/2024, às 09:54:22
Validade: 05/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que 49.270.851 ANDREZA AURORA DA ROSA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 49.270.851/0001-43, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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08/04/2024, 09:44 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
49.270.851/0001-43
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
20/01/2023

 
NOME EMPRESARIAL
49.270.851 ANDREZA AURORA DA ROSA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
73.19-0-02 - Promoção de vendas

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO
AV RAMALHO PIVA

NÚMERO
1011

COMPLEMENTO
CASA

 
CEP
85.710-000

BAIRRO/DISTRITO
ENTRE RIOS

MUNICÍPIO
SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ANDREZAAAA@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(49) 9127-4795

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
20/01/2023

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/04/2024 às 09:37:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Certidao06/06/2024, 16:41

IMPORTANTE:

REQUERENTE: OMESMO

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA E/OU LICITA^AO

RAZAO SOCIAL: ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI
inscricao ESTADUAL ALVARACNPJ/CPFINSCRICAO EMPRESA

2892530092

Responsavel

Emitido por: ELIONETE KUELEM DA SILVA CASTIGLIONI

1/1192.168.0.4/stm/stmcertidao.view.logic?modelView.tpCadastroStm=EMPRESA_DO_MUNICIPIO&certidaoModel.idCertidao-42887

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATTVA 
N° 2165/2024

Municipio de Santo Antonio do Sudoeste 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA^AO 

DEPTO DE TRIBUTA^AO, CADASTRO E FISCALIZAQAO

Santo Antonio do Sudoeste, 06 de Junho de 2024
CODIGO DE AUTENTICAQAO:

9ZTMHH2QEM2M4X42BQ3

49.270.851/0001-43_________
ENDEREQO

AVENIDA RAMALHO PIVA, 1011 - CASA - ENTRE RIOS CEP: 85710000 Santo Antonio do Sudoeste - PR
CNAE / AT1VIDADES

Promo?ao de vendas, Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informatica

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DEBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERIODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDAO.
2. A PRESENTE CERTIDAO TEM VALIDADE 
ATE 06/07/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

^TONIODOSyOOES^^
14-11-51

SdeTrautevto
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OBRIGADA PELA PREFERÊNCIA 
SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE - PR  

Razão Social: ANDREZA AURORA DA ROSA 

Endereço: AV RAMALHO PIVA, Nª1011, VILA AURORA 

CNPJ: 49.270.851/0001-43 

Telefone: (49) 99127-4795 

Email: andrezaaaa@hotmail.com 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

  

Ao Setor de Licitações 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná. 

  

Pelo presente instrumento, a empresa ANDREZA AURORA DA ROSA, CNPJ nº 49.270.851/0001-43, 

com sede na AV RAMALHO PIVA, Nº1011, ENTRE RIOS, SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE-PR, 

através de seu representante legal infra-assinado, que: 

  

1.Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 
condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

  

2.Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

  

3.Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) 

ANDREZA AURORA DA ROSA , Portador(a) do RG sob nº5.624.009 e CPF nº078.803.319-05 

,cuja função/cargo é SÓCIA ADMINISTRADORA, responsável pela assinatura do Contrato. 

  

4.Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

  

5.Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

  

6.Declaramos para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação exigidos no respectivo edital de licitação, e que assumimos inteira responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados, e que estamos cientes das condições 

estabelecidas no edital bem como prazos e forma de entrega, e condições de recebimento. 

  

7.Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
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OBRIGADA PELA PREFERÊNCIA 
SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE - PR  

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço: 

  
E-mail: andrezaaaa@hotmail.com 

Telefone: (49)99127-4795 

  

8.Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 

ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 

anteriormente fornecidos. 
  

9.Nomeamos e constituímos o senhor(a) ANDREZA AURORA DA ROSA , portador(a) do CPF/MF sob 

n.º 078.803.319-05, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da do Contrato. 

 

  

  

  

_____________________________________ 

ANDREZA AURORA DA ROSA 

SOCIA ADMINISTRADORA  

  

SANTO ANTÔNIO DO SUDOESTE-PR, 03 DE JUNHO DE 2024 

 

 

ANDREZA 
AURORA DA 
ROSA:07880331
905

Assinado de forma 
digital por ANDREZA 
AURORA DA 
ROSA:07880331905 
Dados: 2024.06.03 
15:18:27 -03'00'
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.710-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 3563-8000 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 064/2024 

PROCESSO Nº 530/2024 

OBJETO: Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para 

Servidor de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR. 

CONTRATADA:  

Participantes 

Nome do 

proponente 

CNPJ do proponente Nome do 

responsável pelo 
proponente 

Cargo do 

responsável pelo 
proponente 

CPF do 

responsável pelo 
proponente 

Validade da 

proposta (dias) 

Prazo de 

entrega/
execução 

ANDREZA 
AURORA DA ROSA 
- MEI 

49.270.851/0001-43 ANDREZA 
AURORA DA ROSA 

 078.803.319-05 60 1 Dia(s) 

JUSTIFICATIVA: Enquadramento do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, do Decreto Municipal nº 3.953/2022 e demais legislação aplicável. 

Justificativa solicitação de material/serviço 

Justificativa 

Vários serviços passaram a ser oferecidos para os usuários internos e para a sociedade, interessada nos serviços prestados 
pelo Municipio de Santo Antonio do Sudoeste, que, para a consecução de suas atividades, incluindo sistemas operacionais 
de estações de trabalho e servidores de rede, ferramentas de produtividade, escritório, banco de dados, correio eletrônico, 
sistema de arquivos, entre outros.  

Também podemos citar todo o aproveitamento dos investimentos realizados nessa tecnologia ao longo dos anos, bem como 
a manutenção das aplicações e sistemas desenvolvidos nesta arquitetura. 
Com a ampliação da estrutura de redes municipal, é necessário analisar as opções disponíveis no mercado de forma a 

atender as demandas com o menor impacto possível e manter a padronização adotada minimizando custos de 
desenvolvimento, treinamento e incompatibilidades. 
Diante dessas justificativas, a aquisição de um software de gerenciamento de sistema operacional por meio de processo 
licitatório se faz necessária, visando aprimorar a manobra de segurança, proteger o patrimônio público ou privado e 

garantir a tranquilidade e bem-estar dos usuários envolvidos.  
Vale salientar que a aquisição do software em específico se justifica na necessidade ampliação da rede de monitoramento e 
vigilância do município, uma vez que as licenças que a Administração Municipal já não comportam mais a demanda que o 
município pretende adquirir, sendo assim necessário a aquisição de mais packs de licença para implementação ao servidor 

de dados. 

Recursos próprios do município, previsto na conta: 

Dotações 

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 400 04.011.04.122.0403.2009 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

 

A Comissão Permanente de Licitações nomeada pela Portaria nº 30058/2024 é de parecer favorável 

a aquisição do objeto desta dispensa de licitação, da empresa: ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI, 

inscrita no CNPJ sob nº 49.270.851/0001-43, estabelecida na AVENIDA RAMALHO PIVA, 1011 

CASA - CEP: 85710000 - BAIRRO: ENTRE RIOS CIDADE/UF: Santo Antônio do Sudoeste/PR, 

considerando o que consta no art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

do Decreto Municipal nº 3.953/2022 e demais legislação aplicável e posteriores alterações e a Lei 

complementar nº 123/2006 e 147/2014, e que cujo valores obtidos na pesquisa de preços realizada 

com fornecedores, que integra o presente processo. 

 A Comissão Permanente de Licitações submete este processo a apreciação e parecer da 

Procuradoria Jurídica do Município. 

 Santo Antônio do Sudoeste, em 06/06/2024. 
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14-11-51

Marca Modelo
1,00 3.750,00

3.750,00TOTAL

Homologo a pn

Santo Antonio do Sil

Item 
1

TERMO DE HOMOLOGAQAO 
PROCESSO DE DISPENSA N° 064/2024

RICARDO ANTONIO ORTINA 
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA 

Avenida Brasil, 1431-centra-CEP 85.710-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaol@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 3563-8000

OBJETO: Aquisi^ao de Licen<;as de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para 
Servidor de Dados do Municipio de Santo Antonio do Sudoeste-PR.

Em cumprimento ao disposto no artigo 75, paragrafo I da Lei Federal n° 14.133/21, torna- 
se publico o resultado da licita^ao em epigrafe, apresentando o vencedor pelo criterio de menor 
preqo por item:_________________________________________________________________________________
ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI 
Lote 
1

Produto/Service__________________________
SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE 
SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 
Contendo:
- Licenca de software do fabricante Microsoft.
- Versao Windows Server 2016 DataCenter
- Pack para gerenciamento de 1 (urn) servidor.

Unidade [Quantidade [Prego 
LICEN

Prego total 
3.750,00

nite licitaQao,J
ife, em 06/06/2024.
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PROCESSO DE DISPENSA Nº 063/2024 

OBJETO: Contratação de prestação de serviço especializada de cirurgião dentista para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
Em cumprimento ao disposto no artigo 75, parágrafo I da Lei Federal nº 14.133/21, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando o vencedor pelo critério de menor preço por item: 
 
CONSULTORIO ODONTOLOGICO CAR PIRES LTDA 

Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 FRENECTOMIA lingual     UN 100,00 130,00 13.000,00 

TOTAL 13.000,00 

 
Homologo a presente licitação, 
 

Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. 
 

RICARDO ANTONIO ORTINA 
Prefeito Municipal 

Publicado por:
Natalicia Francisconi

Código Identificador:8BC4264D

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA Nº 063/2024 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA Nº 063/2024 
 

OBJETO: Contratação de prestação de serviço especializada de cirurgião dentista para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
Em cumprimento ao disposto no artigo 75, parágrafo I da Lei Federal nº 14.133/21, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando o vencedor pelo critério de menor preço por item: 
CONSULTORIO ODONTOLOGICO CAR PIRES LTDA 

Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 FRENECTOMIA lingual     UN 100,00 130,00 13.000,00 

TOTAL 13.000,00 

 
Homologo a presente licitação, 
 

Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. 
 

RICARDO ANTONIO ORTINA 
Prefeito Municipal 

Publicado por:
Natalicia Francisconi

Código Identificador:043708F3

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA Nº 064/2024 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA Nº 064/2024 
 

OBJETO: Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do Município de Santo Antônio 
do Sudoeste-PR. 
Em cumprimento ao disposto no artigo 75, parágrafo I da Lei Federal nº 14.133/21, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando o vencedor pelo critério de menor preço por item: 
 
ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI 

Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE SISTEMAS OPERACIONAIS 
WINDOWS Contendo: 
- Licença de software do fabricante Microsoft. 
- Versão Windows Server 2016 DataCenter 
- Pack para gerenciamento de 1 (um) servidor. 

    LICEN 1,00 3.750,00 3.750,00 

TOTAL 3.750,00 

 
Homologo a presente licitação, 
 

Santo Antonio do Sudoeste, em 06/06/2024. 
 

RICARDO ANTONIO ORTINA 
Prefeito Municipal 

Publicado por:
Natalicia Francisconi

Código Identificador:8F1506A7

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 - PROCESSO Nº 372/2024 
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ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 195/2024 - PREGÃO ELETRONICO Nº 027/2024. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  GUSTAVO HENRIQUE 
MARSANGO LTDA. CNPJ Nº 97.520.185/0001-05. Representante: GUSTAVO HENRIQUE MARSANGO. 
CPF nº 091.531.829-60. OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de peças em madeira e 
serviços de serragem para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
e Departamento de Urbanismo. VALOR TOTAL:  R$ 28.320,88 (Vinte e Oito Mil, Trezentos e Vinte Reais e 
Oitenta e Oito Centavos). VIGÊNCIA: 04/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. RICARDO 
ANTONIO ORTINA - PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 196/2024 - PREGÃO ELETRONICO Nº 027/2024. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  MARTINELLI MADEIRAS 
LTDA. CNPJ Nº 12.014.626/0001-36. Representante: GUILHERME DEZINGRINI MARTINELLI. CPF 
nº 094.458.239-74. OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de peças em madeira e serviços 
de serragem para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, e 
Departamento de Urbanismo. VALOR TOTAL:  R$ 109.800,00 (Cento e Nove Mil e Oitocentos Reais). 
VIGÊNCIA: 04/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. RICARDO ANTONIO ORTINA - 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 197/2024 - Processo dispensa nº 063/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  CONSULTORIO ODONTOLOGICO 
CAR PIRES LTDA. CNPJ Nº 45.867.720/0001-97. Representante: RODRIGO SOUZA PIRES. CPF nº 
026.023.219-07. OBJETO: Contratação de prestação de serviço especializada de cirurgião dentista para 
suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. VALOR TOTAL:  R$ 13.000,00 (Treze Mil Reais). 
VIGÊNCIA: 04/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. RICARDO ANTONIO ORTINA - 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 197/2024 - Processo dispensa nº 063/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  CONSULTORIO ODONTOLOGICO 
CAR PIRES LTDA. CNPJ Nº 45.867.720/0001-97. Representante: RODRIGO SOUZA PIRES. CPF nº 
026.023.219-07. OBJETO: Contratação de prestação de serviço especializada de cirurgião dentista para 
suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. VALOR TOTAL:  R$ 13.000,00 (Treze Mil Reais). 
VIGÊNCIA: 04/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. RICARDO ANTONIO ORTINA - 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 198/2024 - Processo dispensa nº 064/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  ANDREZA AURORA DA ROSA – MEI. 
CNPJ Nº 49.270.851/0001-43. Representante: ANDREZA AURORA DA ROSA. CPF nº 078.803.319-
05. OBJETO: Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para 
Servidor de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR. VALOR TOTAL:  R$ 3.750,00 (Três 
Mil, Setecentos e Cinqüenta Reais). VIGÊNCIA: 05/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 06/06/2024. 
RICARDO ANTONIO ORTINA - PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO DE DISPENSA Nº 064/2024. OBJETO: Aquisição de 
Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do 
Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR.  Em cumprimento ao disposto no artigo 75, parágrafo 
I da Lei Federal nº 14.133/21, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando 
o vencedor pelo critério de menor preço por item: 
ANDREZA AURORA DA ROSA – MEI 

Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE 
SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 
Contendo: 
- Licença de software do fabricante Microsoft. 
- Versão Windows Server 2016 DataCenter 
- Pack para gerenciamento de 1 (um) servidor. 

  LICEN 1,00 3.750,00 3.750,00 

TOTAL 3.750,00 

Homologo a presente licitação, Santo Antonio do Sudoeste, em 06/06/2024. RICARDO ANTONIO 
ORTINA - Prefeito Municipal 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 
RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO - CREDENCIAMENTO PUBLICO Nº 06/2024 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024. O Prefeito junto com o Agente de 
Contratação e a equipe de apoio designados pela portaria nº 98/2024 vem através 
deste tornar público a retificação ao edital de licitação do Credenciamento Publico 
06/2024 conforme segue: ONDE SE LÊ: 9. Qualificação Técnica; 9.1. Declaração de que 
o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação. 9.2. A declaração acima poderá ser 
substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 9.3. 
Registro do profissional que prestará o serviço, perante o Conselho Regional de 
Medicina acompanhado do Certificado de Conclusão de Curso. 9.4. Sociedades 
empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 
da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil. LEIA-SE: 9. Qualificação Técnica; 9.1. Declaração de que o 
interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação. 9.2. A declaração acima poderá ser 
substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
9.3. Registro do profissional que prestará o serviço, perante o Conselho Regional de Medicina 
acompanhado do Certificado de Conclusão de Curso. 9.4. Sociedades empresárias estrangeiras 
atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da 
solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. Comunicamos 
que a data de realização do Processo e as demais condições do Edital do 
Credenciamento Publico Nº 06/2024 ficam inalteradas. 
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Pre<;o totalDescri^ao do produto/serviceItem
unitario

1,00 3.750,00 3.750,00LICEN1

3.750,00TOTAL

3.2. Gestor do contrato: ALEX GOTARDI.

3.1. O fiscal tecnico do contrato sera o senhor MAICON CAMARGO DE SOUZA, que acompanhara a 
execuqao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condi?des estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados.

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAQAO DIRETA (LEI N° 14.133/21) 
FORNECIMENTO DE SERVIQOS

Marca 
do 
produto

Unidade Quantidade Pre^o 
de 
medida

LOTE: 
001 - 
Lote 
001

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE 
SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 
Contendo:
- Licen^a de software do fabricante 
Microsoft.
- Versao Windows Server 2016 
DataCenter
- Pack para gerenciamento de 1 (um) 
servidor.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA 

Avenida Brasil, 1431-centro-CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaolfepmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

Codigo 
do 
produto/ 
servi^o 
24573

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento e Aquisi^ao de Licen^as de Software de Gerenciamento de 
Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do Municipio de Santo Antonio do Sudoeste-PR, 
conforme condiqdes, quantidades e exigencias estabelecidas neste documento.
1.1. Objeto da contratagao:_______________________________________________________________________ _
ITENS
Lote

Contrato administrative n° 198/2024, que entre si celebram 
de um lado o Municipio de Santo Antonio do Sudoeste e de 
outro lado ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI.

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE, com sede na Avenida Brasil, 1431, estado do Parana, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.927.582/0001-55, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Ricardo Antonio 
Ortina, inscrito no CPF sob o n° 020.697.089-77 e abaixo assinado, doravante designado 
CONTRATANTE e de outro a empresa ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI, inscrita no CNPJ sob o 
n° 49.270.851/0001-43, com sede na cidade de SANTO ANTONIO DO SUDOESTE/PR, doravante 
designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo em Referencia 530/2024 e em 
observancia as disposiqdes da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n° 3.953/2022, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAQAO n° 064/2024, 
mediante as clausulas e condiqdes a seguir enunciadas.

1.2. Sao anexos a este instrumento e vinculam esta contrata^ao, independentemente de transcrigao:
1.2.1. O Termo de Referencia que embasou a contrata^ao;
1.2.2. O Edital de Licitaqao, a Autoriza^ao de Contrata^ao Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso 
existentes;
1.2.3. A Proposta do Contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAQAO.
2. O prazo de vigencia da contrataqao e de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUQAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII)
3. Os serviqos deverao ser executados no prazo de 01 (um) dia, conforme cronograma do 
Departamento de Secretaria Municipal de Administraqao.

14-11-51
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4.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431-centre-CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaolfepmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

a)
b) 
C)

d)
e)
f)

caSPS?

^gOMoopsugo^
14-11.51

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO
Nao sera admitida a subcontrataQao do objeto contratual.
CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5. PREQO
5.1.1. O valor da contrataQao e de R$ 3.750,00 (Tres Mil, Setecentos e Cinquenta Reais).
5.1.2. No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da 
execuQao do objeto, inclusive tributes e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administra^ao, frete, seguro e outros necessarios ao 
cumprimento integral do objeto da contrata^ao.
5.1.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerao dos quantitativos efetivamente fornecidos.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento sera realizado atraves de ordem bancaria, para credito em banco, agenda e conta 
corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 
pagamento.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgao contratante atestar 
a execuqao do objeto do contrato.
5.4. CONDIQOES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contrata^ao, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referencia.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissao;
os dados do contrato e do orgao contratante;
o periodo respective de execu^ao do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de reten^oes tributarias cabiveis.

5.4.4. Havendo erro na apresenta?ao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impe?a a liquidate 
da despesa, o pagamento ficara sobrestado ate que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovaQao da regularizaqao da 
situaQao, nao acarretando qualquer onus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaqao da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentapao 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

5.4.6. Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administrapao devera 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenpao das condipbes de habilitapao exigidas no 
edital; b) identificar possivel razao que impepa a participapao em licitapao, no ambito do orgao ou 
entidade, proibipao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorrencias impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situapao de irregularidade do contratado, sera providenciada 
sua notificapao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situapao ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a 
criterio do contratante.
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ISP Ma.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431-centro-CEP 85.71-000
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: Ucitacaol@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000
14-11-51

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanpoes motivadas pela inexecupao total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o orgao de representaQao judicial da Advocacia-Geral da Uniao para adopao das 
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigaqdes pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitapoes e reclamaQdes relacionadas a execuqao 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execuqao do ajuste.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrative para apuraqao 
de descumprimento de clausulas contratuais.

7.2. A Administraqao nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados a execuqao do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrencia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAQOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8. O Contratado deve cumprir todas as obrigaqdes constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuqao 
do objeto, observando, ainda, as obrigatjoes a seguir dispostas:

8.1.1. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) boras que antecede a data 
da entrega, os motives que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovaqao;

8.1.3. Atender as determinaqbes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informaqao por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreqdes 
resultantes da execuqao ou dos materials empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execu^ao do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado a Administraqao ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalizaqao ou o acompanhamento da execuqao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

8.1.6. Paralisar, por determinaQao do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada 
de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a seguranqa de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.7. Manter durante toda a vigencia do contrato, em compatibilidade com as obrigaqoes assumidas, 
todas as condiqdes exigidas para habilitaqao na licitaqao, ou para qualificaQao, na contrataqao direta;

8.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informaqoes obtidas em decorrencia do cumprimento do 
contrato;
8.1.9. Arcar com o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futures e incertos, 
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatorio para o 
atendimento do objeto da contrata^ao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.10. As licenQas deverao estar em conformidade com as normas vigentes;
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der causa a inexecuQao parcial do contrato;a)

b)

der causa a inexecuQao total do contrato;c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

k)

8.1.14. A contratada devera comunicar a contratante, no prazo maximo de 01 (um) dia apos ter 
recebido a ordem de servigo, os motives que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovaQao/justificativa. A qual podera ser, ou nao, acatada pela administraqao. Indicaqao 
de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.1.15. As licenqas que sao objetos desta licitaqao deverao ser entregues de forma imediata, mediante 
apresenta?ao de requisi^ao de compra ou documento equivalente, para servidores municipals 
identificados;

8.1.16. Caso nao seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razdes 
respectivas com pelo menos 03 (tres) dias de antecedencia para que qualquer pleito de prorrogaqao 
de prazo seja analisado, ressalvadas situaqbes de caso fortuito e forqa maior;

8.1.17. O local de entrega das licenqas se dara no endereqo de correio eletronico: ti(« pmsas.pr.gov.br

CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUQAO (art. 92, XII e XIII)

9. Nao havera exigencia de garantia contratual da execuqao.

8.1.12. A contratada ficara obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, 
sendo que o ato do recebimento nao importara na aceitaqao. Prazo de troca: 15 (quinze) dias uteis;

8.1.18. As licenqas serao recepcionados e vistoriadas pelos servidores SIDNEI MAURICIO FIGUERO 
e MAICON CAMARGO DE SOUZA.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431-centro-CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaol(7zjpmsas.pr.g;ov.br - Telefone: (46) 35638000

deixar de entregar a documentaqao exigida para o certame;

nao mantiver a proposta, salvo em decorrencia de fato superveniente devidamente justificado;

nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentaqao exigida para a contrataqao, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ensejar o retardamento da execuqao ou da entrega do objeto da contrataqao sem motive 
justificado;

apresentar declaraqao ou documentaqao falsa exigida para o certame ou prestar declaraqao 
falsa durante a dispensa ou execuqao do contrato;

fraudar a contrataqao ou praticar ato fraudulento na execuqao do contrato;

comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

der causa a inexecuqao parcial do contrato que cause grave dano a Administraqao ou ao 
funcionamento dos serviqos publicos ou ao interesse coletivo;

8.1.13. A contratada devera responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos 
concernentes ao objeto da presente licitaqao, bem como demais custos, encargos inerentes e 
necessarios para a completa execuqao das obrigaqbes assumidas;

14.11414

8.1.11. A contratada devera entregar, durante toda a vigencia do contrato, o suporte para o efetivo e 
continue funcionamento do software;

CLAUSULA DECIMA - INFRACOES E SANQOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10. Comete infraqao administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
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ii)

iv) Multa:

(1)

(2)

(a)

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposiqao de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

10.1. Serao aplicadas ao responsavel pelas infra^bes administrativas acima descritas as seguintes 
sanqoes:

i) Advertencia, quando o Contratado der causa a inexecuqao parcial do contrato, sempre que 
nao se justificar a imposiqao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

a)
b)
c)
d)
e)

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431 -centre- CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaol(4-pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

Moratoria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, ate o limite de 05 (cinco) dias;

Compensatdria de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecuqao toatal 
do contrato.

O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administraqao a promover a rescisao do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

10.2. A aplicaqao das sanqdes previstas neste Contrato nao exclui, em hipotese alguma, a obrigaqao 
de reparaqao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

10.3. Todas as sanqbes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°).

10.3.1. Antes da aplicaqao da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias uteis, contado da data de sua intimaqao (art. 157)

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizaqoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferenqa sera 
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

10.3.3. Previamente ao encaminhamento a cobranqa judicial, a multa podera ser recolhida 
administrativamente no prazo maximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicaqao enviada pela autoridade competente.

10.4. A aplicaqao das sanqdes realizar-se-a em processo administrative que assegure o contraditdrio 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaraqao de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicaqao das sanqdes serao considerados (art. 156, §1°) :

a natureza e a gravidade da infraqao cometida;
as peculiaridades do caso concrete;
as circunstancias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantaqao ou o aperfeiqoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaqdes dos drgaos de controle.

14-11-51

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

iii) Declaraqao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alineas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, 
f e g, que justifiquem a imposiqao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOTAQAO ORQAMENTARIA (art. 92, VIII)

3.3.90.39.00.00

a) 
e
b)

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431-centra-CEP 85.71-000
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaoWpmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

Natureza da despesa Grupo da fonte
Do Exercicio

Funcional programatica
04.011.04.122.0403.2009

Fonte de recur so 
0

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINQAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaQdes de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.1. Se as obriga^oes nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigencia ficara prorrogada ate a 
conclusao do objeto, caso em que devera a Administraqao providenciar a readequaQao do cronograma 
fixado para o contrato.

11.1.1. Quando a nao conclusao do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanqdes administrativas;

podera a Administra^ao optar pela extinqao do contrato e, nesse caso, adotara as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execuQao contratual.
11.1.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obriga(?des nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

11.1.1. Nesta hipdtese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.1.2. A alteraqao social ou a modificaqao da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejara a 
rescisao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.1.2.1. Se a opera^ao implicar mudanqa da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 
termo aditivo para altera^ao subjetiva.

11.2. O termo de rescisao, sempre que possivel, sera precedido:

11.2.1. Balanqo dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.2.2. Relaqao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

11.2.3. IndenizaQdes e multas.

12. As despesas decorrentes da presente contrataqao correrao a conta de recursos especificos da 
Secretaria Municipal de Administragao, deste exercicio, na dotaqao abaixo discriminada:________ _
dotaqOes 
Conta da despesa 
400

14-11-51

10.6. Os atos previstos como infra^des administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitaqdes e contratos da Administra^ao Publica que tambem sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.7. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san^bes 
aplicadas a pessoa juridica serao estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de 
administra^ao, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com rela^ao de coligagao 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica previa (art. 160)

10.8. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicaqao da 
san^ao, informar e manter atualizados os dados relatives as sanqdes por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.9. As sanqoes de impedimento de licitar e contratar e declaraqao de inidoneidade para licitar ou 
contratar sao passiveis de reabilitaQao na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
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Testemunhas:

13.2. Registros que nao caracterizam alteraqao do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensa da a celebraqao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

OORTEGA 
8.719-00

RICARDO ANTONIO ORTINA
Prefeito Municipal

Eventuais altera^oes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
14.133, de 2021.

13.1.0 Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiqdes contratuais, os acrescimos ou 
supressbes que se fizerem necessarios, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA 

Avenida Brasil, 1431-centre-CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaol@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

tfAMAI
£499-19

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ALTERAQOES

13. 
n°

12 1. CASOS OMISSOS (art. 92, III)

12.2. Os casos omissos serao decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi^oes contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposiejoes 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais 
dos contratos.

FLAVIA REC
CPF|n°: 078J

<< //

CPF Nf7661.^

CLAUSULA DECIMA QUARTA- PUBLICAQAO

14. Incumbira ao Contratante providenciar a publicaQao deste instrumento nos termos e condi<?6es 
previstas na Lei n° 14.133/21.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - FORO (art. 92, §1°)

15. E eleito o Foro da Justiqa Federal em Sant® Antonio do Sudoeste - PR, Segao Judiciaria para 
dirimir os litigios que decorrerem da execudao^deste Termo de Contrato que nao possam ser 
compostos pela conciliaqao, conforme art. 92,/§l%da Lei n° 14.133/21.

Santo Antonio do Sudoeste - PR, 06 de junhd/m-2C)24.

ANDREZAjAURORA DA ROSA - MEI
CNPJ N°: 49.370.851/0001-43
ANDREZA AURORA DA ROSA 

CPF NT: 078.803.319-05
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.710-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 3563-8000 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 198/2024 

Processo dispensa nº 064/2024 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE - PR 

CONTRATADA:  ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI 
CNPJ Nº 49.270.851/0001-43 

Representante: ANDREZA AURORA DA ROSA 

CPF nº 078.803.319-05 

OBJETO: Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para 
Servidor de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR. 

VALOR TOTAL:  R$ 3.750,00 (Três Mil, Setecentos e Cinqüenta Reais) 
VIGÊNCIA: 05/06/2025 

Santo Antonio do Sudoeste, em 06/06/2024. 
RICARDO ANTONIO ORTINA - PREFEITO MUNICIPAL  
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Processo dispensa nº 063/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE - PR
CONTRATADA: CONSULTORIO ODONTOLOGICO CAR PIRES 
LTDA
CNPJ Nº 45.867.720/0001-97 
Representante: RODRIGO SOUZA PIRES 
CPF nº 026.023.219-07 
OBJETO: Contratação de prestação de serviço especializada de 
cirurgião dentista para suprir as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
VALOR TOTAL: R$ 13.000,00 (Treze Mil Reais) 
VIGÊNCIA: 04/06/2025 
Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. 
 

RICARDO ANTONIO ORTINA  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Natalicia Francisconi 

Código Identificador:C00D041E 

 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 198/2024 PROCESSO 

DISPENSA Nº 064/2024 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 198/2024 
Processo dispensa nº 064/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE - PR 
CONTRATADA: ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI 
CNPJ Nº 49.270.851/0001-43 
Representante: ANDREZA AURORA DA ROSA 
CPF nº 078.803.319-05 
OBJETO: Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de 
Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do Município de Santo 
Antônio do Sudoeste-PR. 
VALOR TOTAL: R$ 3.750,00 (Três Mil, Setecentos e Cinqüenta 
Reais)
VIGÊNCIA: 05/06/2025 
Santo Antonio do Sudoeste, em 06/06/2024. 
 

RICARDO ANTONIO ORTINA -  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Natalicia Francisconi 

Código Identificador:BB4D35DC 

 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 198/2024 PROCESSO 

DISPENSA Nº 064/2024 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 198/2024 
Processo dispensa nº 064/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE - PR 
CONTRATADA: ANDREZA AURORA DA ROSA - MEI 
CNPJ Nº 49.270.851/0001-43 
Representante: ANDREZA AURORA DA ROSA 
CPF nº 078.803.319-05 
OBJETO: Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de 
Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do Município de Santo 
Antônio do Sudoeste-PR. 
VALOR TOTAL: R$ 3.750,00 (Três Mil, Setecentos e Cinqüenta 
Reais)
VIGÊNCIA: 05/06/2025 
 

Santo Antonio do Sudoeste, em 06/06/2024. 
 

RICARDO ANTONIO ORTINA - 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Natalicia Francisconi 

Código Identificador:F874765B 

 

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 197/2024 PROCESSO 

DISPENSA Nº 063/2024

EXTRATO DO CONTRATO Nº 197/2024 
Processo dispensa nº 063/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE - PR 
CONTRATADA: CONSULTORIO ODONTOLOGICO CAR PIRES 
LTDA 
CNPJ Nº 45.867.720/0001-97 
Representante: RODRIGO SOUZA PIRES 
CPF nº 026.023.219-07 
OBJETO: Contratação de prestação de serviço especializada de 
cirurgião dentista para suprir as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
VALOR TOTAL: R$ 13.000,00 (Treze Mil Reais) 
VIGÊNCIA: 04/06/2025 
Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. 
  
RICARDO ANTONIO ORTINA - 
Prefeito Municipal  

Publicado por:
Natalicia Francisconi

Código Identificador:9A17A8D8

RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 30.138 /2024 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
Considerando o disposto na Lei 2.984/2022  Dispõe sobre a 
instituição do Programa de Prorrogação da Licença-Maternidade, e 
dá outras providências. 
  
Considerando o disposto no art. 6º da referida Lei, que assim dispõe: 

-se em gozo da Licença-
Maternidade, na data da publicação desta lei, ou no período de 02 
(dois) meses do final, poderá solicitar a prorrogação da Licença, 
desde que requerida até 30(trinta) dias após a data de publicação da 

 
Considerando a recomendação médica, que ficará fazendo parte 
integrante e inseparável desta portaria. (Anexo I). 
RESOLVE: 
Art. 1º CONCEDER, a servidora VISLAINE APARECIDA 
PEDRETTI, ocupante do cargo de Agente Administrativo, com carga 
horaria de 40hrs semanais lotada no DEPTO DE 
ADMINISTRAÇÃO, COMPRAS E PATRIMONIO, 120 dias de 
Licença Maternidade a partir de 27 de maio de 2024. 
Art. 2º CONCEDER, prorrogação de prazo de 60 (sessenta) dias para 
gozo de licença maternidade a servidora citada acima, com data de 
retorno em 23/11/2024. 
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entrará 
em vigor com efeitos retroativos a 27/05/2024 com a devida 
publicação da data de hoje. 
  
Publique  se 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 07 DE JUNHO DE 2024.
  
GABINETE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
  
RICARDO ANTONIO ORTINÃ 
Prefeito Municipal 

Publicado por:
Camila Defante

Código Identificador:7AC7CCCE

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA
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10 de Junho de 2024 1A

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 195/2024 - PREGÃO ELETRONICO Nº 027/2024. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  GUSTAVO HENRIQUE 
MARSANGO LTDA. CNPJ Nº 97.520.185/0001-05. Representante: GUSTAVO HENRIQUE MARSANGO. 
CPF nº 091.531.829-60. OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de peças em madeira e 
serviços de serragem para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
e Departamento de Urbanismo. VALOR TOTAL:  R$ 28.320,88 (Vinte e Oito Mil, Trezentos e Vinte Reais e 
Oitenta e Oito Centavos). VIGÊNCIA: 04/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. RICARDO 
ANTONIO ORTINA - PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 196/2024 - PREGÃO ELETRONICO Nº 027/2024. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  MARTINELLI MADEIRAS 
LTDA. CNPJ Nº 12.014.626/0001-36. Representante: GUILHERME DEZINGRINI MARTINELLI. CPF 
nº 094.458.239-74. OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de peças em madeira e serviços 
de serragem para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, e 
Departamento de Urbanismo. VALOR TOTAL:  R$ 109.800,00 (Cento e Nove Mil e Oitocentos Reais). 
VIGÊNCIA: 04/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. RICARDO ANTONIO ORTINA - 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 197/2024 - Processo dispensa nº 063/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  CONSULTORIO ODONTOLOGICO 
CAR PIRES LTDA. CNPJ Nº 45.867.720/0001-97. Representante: RODRIGO SOUZA PIRES. CPF nº 
026.023.219-07. OBJETO: Contratação de prestação de serviço especializada de cirurgião dentista para 
suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. VALOR TOTAL:  R$ 13.000,00 (Treze Mil Reais). 
VIGÊNCIA: 04/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. RICARDO ANTONIO ORTINA - 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 197/2024 - Processo dispensa nº 063/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  CONSULTORIO ODONTOLOGICO 
CAR PIRES LTDA. CNPJ Nº 45.867.720/0001-97. Representante: RODRIGO SOUZA PIRES. CPF nº 
026.023.219-07. OBJETO: Contratação de prestação de serviço especializada de cirurgião dentista para 
suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. VALOR TOTAL:  R$ 13.000,00 (Treze Mil Reais). 
VIGÊNCIA: 04/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 05/06/2024. RICARDO ANTONIO ORTINA - 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº 198/2024 - Processo dispensa nº 064/2024. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR. CONTRATADA:  ANDREZA AURORA DA ROSA – MEI. 
CNPJ Nº 49.270.851/0001-43. Representante: ANDREZA AURORA DA ROSA. CPF nº 078.803.319-
05. OBJETO: Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para 
Servidor de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR. VALOR TOTAL:  R$ 3.750,00 (Três 
Mil, Setecentos e Cinqüenta Reais). VIGÊNCIA: 05/06/2025. Santo Antonio do Sudoeste, em 06/06/2024. 
RICARDO ANTONIO ORTINA - PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO DE DISPENSA Nº 064/2024. OBJETO: Aquisição de 
Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais para Servidor de Dados do 
Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR.  Em cumprimento ao disposto no artigo 75, parágrafo 
I da Lei Federal nº 14.133/21, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando 
o vencedor pelo critério de menor preço por item: 
ANDREZA AURORA DA ROSA – MEI 

Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE 
SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 
Contendo: 
- Licença de software do fabricante Microsoft. 
- Versão Windows Server 2016 DataCenter 
- Pack para gerenciamento de 1 (um) servidor. 

  LICEN 1,00 3.750,00 3.750,00 

TOTAL 3.750,00 

Homologo a presente licitação, Santo Antonio do Sudoeste, em 06/06/2024. RICARDO ANTONIO 
ORTINA - Prefeito Municipal 

ESTADO DO PARANÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 
RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO - CREDENCIAMENTO PUBLICO Nº 06/2024 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26/2024. O Prefeito junto com o Agente de 
Contratação e a equipe de apoio designados pela portaria nº 98/2024 vem através 
deste tornar público a retificação ao edital de licitação do Credenciamento Publico 
06/2024 conforme segue: ONDE SE LÊ: 9. Qualificação Técnica; 9.1. Declaração de que 
o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação. 9.2. A declaração acima poderá ser 
substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 9.3. 
Registro do profissional que prestará o serviço, perante o Conselho Regional de 
Medicina acompanhado do Certificado de Conclusão de Curso. 9.4. Sociedades 
empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 
da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil. LEIA-SE: 9. Qualificação Técnica; 9.1. Declaração de que o 
interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação. 9.2. A declaração acima poderá ser 
substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
9.3. Registro do profissional que prestará o serviço, perante o Conselho Regional de Medicina 
acompanhado do Certificado de Conclusão de Curso. 9.4. Sociedades empresárias estrangeiras 
atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da 
solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. Comunicamos 
que a data de realização do Processo e as demais condições do Edital do 
Credenciamento Publico Nº 06/2024 ficam inalteradas. 
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CPF: 3860798979 (Logout)

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

Ano* 2024

Nº licitação/dispensa/inexigibilidade* 64

Modalidade* Processo Dispensa

Número edital/processo* 530

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito

Descrição Resumida do Objeto* Aquisição de Licenças de Software de Gerenciamento de Sistemas Operacionais 
para Servidor de Dados do Município de Santo Antônio do Sudoeste-PR.

Dotação Orçamentária* 0401104122040320090000000000

Preço máximo/Referência de preço -
R$*

3.750,00

Data Publicação Termo ratificação 06/06/2024

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME? Percentual de participação: 0,00

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Informações Gerais

Data Cancelamento

EditarEditar  ExcluirExcluir

Voltar

06/06/2024, 14:25 Mural de Licitações Municipais

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1
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